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Os OlhOs castanhos debaixo de sobrancelhas 
pretas, em uma face corada, envolta por uma 
espessa cabeleira negra, que se harmoniza 

com uma barba bem cuidada, fixam–se em mim. Um 
macacão de cor laranja contrasta com o ambiente 
descolorido. O barulho repetitivo das correntes nos 
tornozelos interrompe o zumbido do ar-condicionado. 
Eu e o detento nos defrontamos. Nossos joelhos quase 
se tocam. Nós podemos sentir o cheiro um do outro.

O Campo Delta é uma prisão na Baía de Guantá-
namo, Cuba, para onde, no início de 2002, os EUA 
transferiram mais de 1.000 homens capturados durante 
a Operação Enduring Freedom, uma operação lan-
çada para derrubar o Talibã, perseguir os terroristas 
e desmantelar seus refúgios.1 Como investigador 
federal da Força-Tarefa de Investigação Criminal 
do Departamento de Defesa, entrevistei esse homem 
vestido com o macacão laranja que era considerado 
um “combatente inimigo” na Guerra Global Contra o 
Terrorismo.2 Meu trabalho era descobrir a verdade. O 
resultado determinaria se o detento seria processado 
ou liberado.3

Eu me perguntei: O que os EUA estão querendo 
obter? Como é o sucesso no nível estratégico? A defi-
nição do sucesso deverá começar com uma avaliação 
pragmática, justa e perspicaz das metas norte-ame-
ricanas. Existe uma linha-de-ação para alcançá-las? 
E o mais importante: funciona bem a estratégia dos 
EUA? Essas perguntas norteiam o diálogo necessário 
para avaliar o progresso contra os terroristas, que cla-
ramente demonstram sua própria estratégia.4

Três missões distintas com objetivos diferentes em 
várias etapas de cumprimento estão em progresso no 
Campo Delta. A primeira missão é a coleta e a análise 
de informações. Depois são as operações de encarce-

ramento, caracterizadas por assuntos humanitários e 
de bem-estar relacionadas ao tratamento geral. Final-
mente, a investigação e o processo criminal concluem 
detalhadamente as ações cometidas por um detento.5

As Medidas de Inteligência
segundo o enunciado da missão da Força-Tarefa 

Combinada Guantánamo, o objetivo principal do 
Campo Delta é coletar as informações dos detentos, 
que são considerados combatentes ilegais sob o Artigo 
IV das Convenções de Genebra.6 Alguns afirmam que 
o sucesso não poderá ser avaliado se o público norte-
americano nada souber a respeito das informações 
coletadas nem dos métodos usados para obtê-las. 
Na realidade, os interrogatórios e a análise hábil das 
informações já revelaram dados que salvaram vidas. 
Mesmo depois de dois anos, ainda se recolheram 
informações úteis dos detentos em Guantánamo, 
relacionadas às redes terroristas e àquelas pessoas que 
estão minando a estabilidade no Afeganistão.7

Contudo, o paradoxo eterno de inteligência é que 
o sucesso excepcional é também excepcionalmente 
secreto. As realizações serão nebulosas se a coleta de 
informações for a principal forma de medir o êxito. 
Para tanto, o mundo deverá avaliar os aspectos tangí-
veis e observáveis. Ainda, devido aos abusos imper-
doáveis na prisão em Abu Ghraib, o povo norte-ame-
ricano exige que alguém seja totalmente responsável.8  
Então, como a opinião pública poderá formar um juízo 
a respeito do êxito dos EUA em Guantánamo?

As Medidas Humanitárias
Os direitos humanos e o tratamento humanitário 

são critérios usados para avaliar como um governo 
se comporta e, por conseguinte, a retidão da conduta 
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dessa nação. A história analisará criticamente as ações 
dos EUA em Guantánamo e perguntará: Como os 
detentos foram tratados enquanto estavam na custó-
dia dos EUA? Os detentos foram protegidos uns dos 
outros? Houve evidência de tortura, e em caso afir-
mativo, quais foram as medidas usadas para corrigir a 
situação? Os detentos receberam o devido tratamento 
médico? A comida, os exercícios, a recreação e a pro-
moção de bem-estar mental foram adequadas? Foram 
respeitadas as práticas religiosas?

Como qualquer prisão federal, a preocupação principal 
do Campo Delta é a segurança dos detentos e dos guar-
das. A missão da prisão é a responsabilidade da Polícia 
do Exército (PE). O contingente da PE em Guantánamo é 
uma mistura de soldados dos componentes da Ativa e da 
Reserva designados como o Grupo Combinado de Ope-
rações para Detentos. Enquanto eu estava lá, os detentos 
eram alojados em instalações seguras e confortáveis que 
continuamente eram melhoradas. O respeito referente às 
práticas religiosas era inequívoco. Cada célula da prisão 
continha uma seta preta que indicava a direção do este, 
para que os detentos soubessem para aonde deveriam se 
voltar durante suas preces. As refeições, feitas de acordo 
com as necessidades religiosas e dietéticas, eram bem 
preparadas. De vez em quando, serviam alimentos per-
tencentes às diversas culturas como tâmaras, baklava e 
chá. As roupas de cama e de vestimenta eram trocadas 
freqüentemente. 

Estavam também disponíveis uma biblioteca e 
um programa de leitura. As áreas de recreação eram 
abundantes e era comum ouvir o barulho dos homens 
chutando uma bola de futebol. Sem dúvida, esses 
homens comiam melhor do que em qualquer outra 
época de suas vidas. Recebiam tratamento médico e 
dentário de primeiro mundo (o que não recebiam nos 
seus próprios países) e tinham oportunidades educa-
cionais nunca sequer consideradas. Se, como muitas 
pessoas sugerem, parte da solução do problema terro-
rista é demonstrar a benevolência aos combatentes que 
cometeram ações agressivas contra os EUA, então a 
história irá lembrar-se dos relevantes esforços da PE 
em Guantánamo.

As Medidas de Investigação e o 
Processo Criminal

As medidas de investigação e os processos criminais 
vão continuar a crescer em significação estratégica, 
mas problemas freqüentes e comuns ainda vão ator-
mentar os projetos de inteligência e de ordem pública. 
Os obstáculos legais e culturais proíbem a troca de 
informações entre os especialistas das agências de 
investigação criminal e das agências de inteligência. 
Os assuntos sigilosos, limitados até mais pela “neces-
sidade do saber”, restringem a disseminação das infor-
mações. Os obstáculos legais (tais como tratar com o 
tribunal do júri) são igualmente restritivos.9 
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Guardas patrulham ao redor da Baía de Guantánamo.(2002)
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A tensão surge dos objetivos contraditórios. O 
testemunho e a evidência são usados na apresentação 
em juízo penal e para um exame judicial detalhado. 
Opostamente, a inteligência sigilosa é limitada pro-
positadamente para proteger as fontes e métodos de 
informações de fazerem concessões. Estes precon-
ceitos culturais freqüentemente surgem nos casos de 
segurança nacional tais como espionagem ou traição, 
onde o processo de julgamento deverá usar informa-
ções sigilosas. O fato é que existem procedimentos 
jurídicos que procuram equilibrar os direitos do réu 
de contestar o promotor público versus a necessidade 
de proteger as informações sigilosas.10 As comissões 
militares serão estruturadas de forma semelhante para 
proteger as informações sigilosas e sustentar a trans-
parência do processo de julgamento.11

O método de interrogação de cada comunidade para 
a obtenção de informações é ainda mais incompatível 
— sem se levar em consideração se as informações são 
sigilosas ou não. Os criminalistas esperam ser questiona-
dos sobre como obtiveram as informações. Por exemplo, 
durante o seu testemunho, os investigadores esperam 
um questionamento por parte dos defensores a respeito 
dos métodos empregados para obter uma confissão. O 
acusado foi ameaçado, coagido ou maltratado? Qual o 
tempo de descanso entre os períodos de interrogatório? 
Os métodos de interrogação empregados pelos agentes 
de segurança nunca deverão chocar a consciência do 
tribunal ou do povo americano, os quais não aceitarão 
uma conduta escandalosa para forçar as confissões, 
mesmo se tratando de supostos terroristas.

Os interrogatórios para coletar inteligência seguem 
critérios completamente diferentes, jamais vistos em 
um tribunal. Os métodos aprendidos e praticados pelos 
agentes de inteligência são, em geral, incompatíveis 
com a jurisprudência criminal.12 Conseqüentemente, os 
entrevistadores criminais e os interrogadores de inteli-
gência utilizam técnicas e medidas de sucesso diferen-
tes. A harmonização dessas incompatibilidades é um 
dos principais desafios na Baía de Guantánamo.13 Parte 
da solução é manter um relacionamento consistente e 
de longo prazo entre o entrevistador e o entrevistado. 
É possível alcançar maior êxito quando os entrevis-
tadores trabalham em equipe com os especialistas 
da ciência do comportamento para individualizar os 
métodos, em vez de tratar todos os detentos da mesma 
forma. Perguntas mais pessoais sobre a família, aldeia, 
ocupação e até empatia são necessárias para iniciar 
um relacionamento. As ameaças e intimidações são 
substitutas pobres para as hábeis técnicas de coleta 
de informações.

As confissões voluntárias, escritas à mão, obtidas 
sem coerção e admissíveis no tribunal, são as previstas 
no Campo Delta em futuro próximo. Ao utilizar téc-

nicas de entrevista criminal de comprovada eficácia, 
a Força-Tarefa de Investigação Criminal do Departa-
mento de Defesa quer estabelecer a verdade a respeito 
dos atos cometidos pelos detentos. A sinceridade e 
a determinação são as melhoras ferramentas para 
desvendar informações, particularmente quando se 
considera a certeza de um exame jurídico detalhado.14 
Segundo o Coronel Brittan P. Mallow, da Polícia do 
Exército, comandante da Força-Tarefa de Investigação 
Criminal do Departamento de Defesa, a FT já superou, 
com sucesso, as barreiras tradicionais para comparti-
lhar as informações.

À medida que as regras e procedimentos de inves-
tigação criminal e de inteligência encontram pontos 
em comum na Guerra Global contra o Terrorismo, 
os obstáculos normais, tais como regulamentos, leis, 

políticas, perspectivas, culturas e mecânicas são redefi-
nidos para proteger o sigilo das informações, ao mesmo 
tempo em que permitem seu uso nos tribunais. Mark 
Fallon, Agente Especial do Serviço Naval de Investi-
gações Criminais e Vice-Comandante da Força-Tarefa 
de Investigação Criminal do Departamento de Defesa, 
prevê que os métodos inovadores das Forças Armadas 
dos EUA, atuando em conjunto com os promotores 
públicos e especialistas criminais para trazerem os 
homens mais violentos do mundo à justiça, serão um 
grande legado para as gerações futuras.

A perseguição aos criminosos e o julgamento de 
terroristas no nível global é uma conseqüência da 
proclamação do Presidente George W. Bush: “A jus-
tiça será feita, quer tragamos os nossos inimigos à 
justiça, quer levemos a justiça a nossos inimigos.”15 
O sucesso, inevitavelmente, equivalerá a um processo 
de julgamento transparente, confiável, integral e justo, 
com resultados tangíveis.

No Quarto “Silencioso”
O Campo Delta aloja pessoas de 41 países, que falam 

10 línguas e múltiplos dialetos. Por isso, intérpretes 
experientes são essenciais para a comunicação efetiva. 

O objetivo principal do Campo 
Delta é coletar as informações dos 
detentos, que são considerados 
combatentes ilegais sob o Artigo IV 
das Convenções de Genebra. Alguns 
afirmam que o sucesso não poderá 
ser avaliado se o público norte-
americano nada souber a respeito 
das informações coletadas nem dos 
métodos usados para obtê-las. 
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Os tradutores geralmente são pessoas nativas do res-
pectivo país, que moram nos EUA há muitos anos. 
Fora da perícia lingüística, esses intérpretes possuem 
conhecimento das nuances e cultura do país, um requi-
sito necessário para um diálogo significante.

No Campo Delta, todos os dias são iguais, inter-
rompidos só pela eventual “entrevista” quando os 
detentos são levados aos quartos silenciosos para serem 
entrevistados. Hoje, vou entrevistar o detento US9AF-
4282DP, um suposto afegão. Seu número indica que 
ele foi detido pelas forças dos EUA que operavam no 
Sudoeste da Ásia. A identificação numérica é impor-
tante porque os nomes árabes mais comuns muitas 
vezes são soletrados de várias maneiras; os títulos 
honoríficos, tribais e familiares são freqüentemente 
usados como primeiro nome, dificultando e confun-
dindo facilmente a identificação dos detentos. No 
acampamento, o detento é conhecido como 4282, mas 
eu lhe chamo por seu nome preferido, Kakai. O arquivo 
particular de Kakai indica que ele fabricou uma bomba 
e explodiu uma locadora de vídeos porque violava os 
mandamentos estritos do Talibã contra a música. Ele 
também é acusado de lançar foguetes contra uma base 
militar dos EUA perto de Candahar. Infelizmente, não 
há evidência criminal, como impressões digitais ou 
resíduos de explosivos em suas roupas, para fazer uma 
ligação entre ele e os crimes. O meu desafio é veri-
ficar se Kakai é responsável pelos atos supostamente 
praticados e não simplesmente torná-lo culpado, como 
muitos pressupõem.

Os investigadores criminais tratam de centenas de 
casos como o de Kakai, em várias fases do processo. 
Kakai parece bem disposto, seu cabelo está molhado 
porque acabou de tomar banho. Ele diz que sua refeição 
predileta é o café da manhã com ovos e arroz. Como ele 
usa sandálias de borracha, eu posso ver seu dedão do 
pé inchado, provavelmente devido a alguma contusão 
durante um jogo de vôlei entre os detentos. Também diz 
que recebeu uma avaliação médica. Desde que chegou 
ao Campo Delta, nos princípios de 2002, Kakai tem 
ganhado progressivamente mais privilégios. Ele tem 
sido honesto e cooperativo com os entrevistadores. A 
recreação nos grupos é uma forma de premiar sua hones-
tidade. Um outro prêmio promovido no acampamento 
é inscrição no programa voluntário para aprender a ler 
pashtu. Ao chegar a Campo Delta, Kakai era analfabeto, 
mas agora está relativamente dominando sua língua 
afegã nativa.

Várias semanas já se passaram desde que eu e Kakai 
nos falamos. Na última vez, ele reclamou de dores no 
maxilar. Kakai dobrou-se para mostrar sua nova obtu-
ração. O intérprete pashtu explicou que Kakai conviveu 
com as dores nos dentes por muitos anos antes de chegar 
ao Campo Delta. Agora não tem mais dores.

Para um observador eventual, a conversa podia ter 
parecido aleatória e caprichosa: mas na realidade foi o 
oposto. Os investigadores criminais têm uma estratégia 
para cada entrevista e uma metodologia comprovada 
para extrair informações. A estratégia não é baseada em 
truques nem artimanhas. Em vez disso, para melhorar 
a confiança nos dois lados, um hábil entrevistador 
mostra sua integridade ao longo de vários encontros. 
Kakai sabe que eu tenho os recursos para comprovar 
uma estória honesta ou para desfazer uma narração 
fictícia. Ele percebe que a cooperação comigo é o 
caminho mais rápido para voltar para casa.

Para muitos dos detentos, os sentimentos de ira e 
frustração ao perderem sua liberdade cederam a um 

agradecimento indescritível, porém tangível, da sua 
nova situação. O aprisionamento na sua terra natal 
seria o equivalente a condições imploráveis de vida, 
tortura física e confissões falsas extraídas por meio 
de ameaças. Um grande número dos detentos já pediu 
para ficar em Cuba em vez de enfrentar o sistema de 
justiça no seu próprio país. A história se encarregará 
de demonstrar que os EUA trataram humanamente seus 
prisioneiros e foram incansáveis nas negociações para 
que os detentos que retornaram a seus país recebessem 
um tratamento apropriado.16 Porém, quais comentários 
podem ser feitos com respeito à lei?

O Tribunal da Opinião Mundial
Em novembro de 2001, logo após o início da Opera-

ção Enduring Freedom, o Presidente Bush emitiu uma 
ordem militar intitulada “A Detenção, o Tratamento e 
Julgamento de Certos Indivíduos considerados não-

No Campo Delta, todos os dias são 
iguais, interrompidos só pela eventual 
“entrevista” quando os detentos são 
levados aos quartos silenciosos 
para serem entrevistados. Hoje, vou 
entrevistar o detento US9AF-4282DP, 
um suposto afegão. Seu número 
indica que ele foi detido pelas forças 
dos EUA que operavam no Sudoeste 
da Ásia. A identificação numérica é 
importante porque os nomes árabes 
mais comuns muitas vezes são 
soletrados de várias maneiras; os títulos 
honoríficos, tribais e familiares são 
freqüentemente usados como primeiro 
nome, dificultando e confundindo 
facilmente a identificação dos detentos.
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cidadãos na Guerra Contra o Terrorismo.”17 Aquela 
ordem codificou uma norma para tratar como crimino-
sos em vez de prisioneiros de guerra, certos indivíduos 
capturados como combatentes ilegais. O conceito teve 
origem em um caso da segunda Guerra Mundial, no 
qual sabotadores nazistas, usando roupas civis e com 
planos para criar mais caos, foram capturados em Nova 
Iorque seis meses depois do ataque de surpresa feito 
pelos japoneses em Pearl Harbor. Segundo o tribunal, 
os sabotadores não receberam a proteção de prisio-
neiros de guerra sob as Regras de Guerras Terrestres 
de 1940.18 Contudo, vale notar que a ordem militar 
estabeleceu uma estratégia especifica para os tribunais 
e o processo judicial.

A Baía de Guantánamo foi escolhida como uma 
instalação de detenção e um lugar para os julgamentos 
devido à sua inigualável situação legal. A base naval 
de 120 quilômetros quadrados foi libertada pelos 
Fuzileiros Navais dos EUA durante a Guerra entre a 
Espanha e os EUA em 1898. O contrato de aluguel de 
tempo indeterminado assinado em 1903 para a Baía 
de Guantánamo outorga aos EUA o poder para execu-
tar a jurisdição e o controle sobre a base, deixando a 
soberania absoluta com Cuba. Esses parâmetros foram 
o fundamento para a afirmação prévia do governo dos 
EUA estabelecendo que os detentos não tinham acesso 
aos tribunais dos EUA, não podendo contestar sua 
detenção com hábeas corpus.19 Em junho de 2004, o 
Supremo Tribunal dos EUA decidiu que os tribunais 
federais têm jurisdição para considerar a legalidade de 
deter cidadãos estrangeiros em Guantánamo.20 Con-
tudo, uma pergunta ainda está sem resposta: Por quais 
delitos criminais os detentos deveriam ser acusados?

Alguns dos crimes são conhecidos, como o homi-
cídio, a destruição de propriedades, o seqüestro e a 
conspiração. Contudo, outros delitos focalizam o status 
da vítima ou do criminoso, como definido pela Lei de 
Conflito Armado. Alguns crimes singulares consistem 
no ataque contra os cidadãos ou os bens protegidos, a 
utilização de pessoas como escudos, o apoio do inimigo 
ou o uso impróprio de emblemas de salvaguarda. 

Os primeiros julgamentos da comissão militar come-
çaram no dia 24 de agosto de 2004, quando quatro réus 
foram acusados de conspiração para cometer crimes de 
guerra, de tentativa de homicídio por um combatente 
ilegal e de apoio ao inimigo.21 No dia 8 de novembro de 
2004, o Juiz James Robertson do Tribunal do Distrito 
de Washington, D.C., dos EUA, efetivamente proibiu 
os julgamentos preliminares da comissão militar até 
que um tribunal pudesse determinar, de forma com-
petente, se os detentos tinham direito às proteções 
outorgadas aos prisioneiros de guerra  mencionados 
no Artigo 4 da Convenção de Genebra.22 Em janeiro 
de 2005, ao julgarem casos distintos, dois magistrados 

americanos ofereceram veredictos opostos a respeito 
dos direitos em juízo dos detentos de Guantánamo. 
Joyce hens Green e Richard leon escreveram exten-
samente sobre suas diferentes opiniões. Segundo os 
observadores, o assunto será indubitavelmente levado 
ao Supremo Tribunal dos EUA.23

O Congresso dos EUA e a Casa Branca recentemente 
elaboraram planos de longo prazo para tratar os deten-
tos que não irão a julgamento por falta de provas, mas 
obviamente recomeçarão as hostilidades armadas se 
forem libertados. Segundo as reportagens da mídia, 
há uma verba de 25 milhões de dólares proposta 
para financiar uma prisão de 200 vagas para aqueles 
detentos que provavelmente não serão julgados por um 

tribunal militar, mas que têm a capacidade de liderança 
e motivação suficiente para matar os americanos, se 
foram soltos.24 O dilema pode ser assim resumido: 
ou soltar os detentos militantes, que não puderem ser 
julgados nem condenados e já declararam que matarão 
os americanos, ou encarcerá-los para o resto da vida 
(mesmo sem julgamento). A capacidade dos EUA para 
achar as alternativas vai moldar o futuro.

A Natureza da Guerra
Como serão os combatentes do futuro? sob que cir-

cunstâncias a guerra será legalmente conduzida onde 
um conflito armado talvez não seja entre os poderes 
soberanos, envolvendo outros participantes que não são 
estados constituídos? À medida que as percepções da 
guerra mudarem, como o combate será tratado legal-
mente daqui a duas décadas? O desenvolvimento de 
novas metodologias para a investigação de delitos, por 
meio dos quais as nações poderiam derrotar o terrorismo 
nos tribunais e ao mesmo tempo proteger a dignidade 
humana e respeitar a lei será uma indicação do sucesso 
duradouro da experiência de Guantánamo.

Os aspectos legais refutam o conceito de que pessoas 
armadas e organizadas, engajadas em conflitos letais 
com grupos de combatentes locais, deverão ser consi-
deradas combatentes ilegais. Alguns críticos argumen-

O êxito na luta contra o terrorismo 
vai ser medido com a passagem 
de várias gerações.  . . . A justiça 
— evidenciada pela maneira 
correta como os réus foram 
defendidos ou processados, 
absolvidos ou condenados, 
encarcerados ou repatriados 
— será o legado duradouro das 
ações dos EUA em Guantánamo.
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tam que a supremacia do moderno poder diplomático, 
econômico e militar americano força os adversários a 
adotarem metodologias não-convencionais, assimétricas 
e ilegais — como definidas pelos participantes da Con-
venção de Genebra há 50 anos. Se as absolvições em 
Guantánamo passarem a ser mais comuns, quais serão 
as mudanças necessárias no nosso sistema legal?

Em seu ensaio fascinante, o Coronel da Força Aérea 
dos EUA, Charles Dunlap, sugere que a lei e, portanto, 
o sistema judicial, está se convertendo em um tipo de 
arma devido aos seus efeitos na natureza da guerra. 

Afirma ainda que “guerra legal” reformará as noções 
de guerra moderna, empregando a lei como um meio 
para alcançar os objetivos militares. Existem muitas 
dimensões da guerra legal. A mais empregada pelos 
adversários dos EUA é uma manipulação cínica do 
que é estabelecido pela lei e dos valores humanitários 
que representa. Em vez de procurar vitórias no campo 
de batalha, os adversários tentam destruir a vontade 
de lutar, solapando o apoio indispensável da opinião 
pública quando democracias, como os EUA, executam 
intervenções militares.”25

É necessário redefinir o que é um combatente legal. 
Se os EUA esperam demonstrar a eficácia das comis-
sões militares, aquele processo deverá ter integridade 
para que o reconhecimento global continue. Se qui-
sermos vencer no campo da opinião pública mundial, 
deveremos ser persuasivos com nossas definições de 
guerra, as quais várias pessoas dizem que não se encai-
xam com a realidade dos conflitos do século XXI.26

As Opções para Alcançar o Êxito
O êxito na luta contra o terrorismo vai ser medido 

com a passagem de várias gerações. Quando os futuros 
estrategistas analisarem os primeiros anos desta década 

em que os EUA desmantelaram os grupos terroristas, não 
julgarão o Campo Delta pelas informações extraídas dos 
detentos, mas sim pelos assuntos de caráter humanitário, 
pela maneira como os detentos foram tratados, pela legi-
timidade do processo judicial, pelas repercussões legais 
decorrentes dos novos e variáveis conceitos de comba-
tente. Quando descobrirmos o que não será permitido pela 
lei, teremos que aprender o que será permitido. A justiça 
— evidenciada pela maneira correta como os réus foram 
defendidos ou processados, absolvidos ou condenados, 
encarcerados ou repatriados — será o legado duradouro 
das ações dos EUA em Guantánamo.

Já se passaram quase três anos desde que o pri-
meiro detento desembarcou de um avião militar sob 
um cálido sol cubano. Os EUA estão alcançando suas 
metas estratégicas mediante a sua escolha de meios? 
Somente após considerar como o futuro mede o êxito é 
que os EUA poderão definir adequadamente sua estra-
tégia atual em Guantánamo. As ações no Campo Delta 
contribuirão para alcançar os objetivos estratégicos 
contra o terrorismo? Caso afirmativo, essa trajetória 
levar-nos-á aonde queremos? Como saberemos se 
atingimos a meta almejada?

A expressão de Kakai mudou para uma de deses-
perança quando eu lhe disse que a minha tarefa em 
Guantánamo ia findar. Recordei-lhe que todas as 
nossas conversas foram documentadas e que seu caso 
continuaria a ser conduzido por outros investigadores. 
Recordei-lhe também que quando chegou a Cuba ele 
pesava 9 quilos a menos e tinha muitos problemas 
de saúde e dentários. Ele havia melhorado bastante e 
estava aprendendo a ler e escrever. Enquanto o intér-
prete explicava o que eu havia dito, me recostei e fechei 
os olhos. Eu sabia que Kakai nunca veria o interior 
de uma sala de audiência. Provar a culpa “acima de 
qualquer dúvida” ainda é um desafio hercúleo, seja 
em uma sala de audiência nos EUA ou perante uma 
comissão militar em Guantánamo. O caso de Kakai 
nunca chegaria a este limiar.

Finalmente Kakai retornará ao Afeganistão como 
um cidadão mais saudável e mais educado. Ele estará 
preparado para participar nas mudanças políticas e 
se engajar na reconstrução do seu país ou voltar para 
cuidar de rebanhos. A escolha será dele, mas será 
uma escolha baseada nas opções aprendidas durante 
sua detenção em Guantánamo. Um dos legados norte-
americanos em Guantánamo é fazer justiça para os 
assassinos terroristas, um tratamento humano para 
as pessoas que aguardam uma decisão e a criação de 
novas opções para aqueles que retornarão aos seus 
países e que, depois de tudo, serão responsáveis pela 
formação da próxima geração. A medida do sucesso 
contra o terrorismo será o resultado de todas essas 
experiências.MR

Como serão os combatentes 
do futuro? . . . À medida que as 

percepções da guerra mudarem, 
como o combate será tratado 

legalmente daqui a duas décadas? 
O desenvolvimento de novas 

metodologias para a investigação 
de delitos, por meio dos quais 
as nações poderiam derrotar 

o terrorismo nos tribunais e ao 
mesmo tempo proteger a dignidade 

humana e respeitar a lei será uma 
indicação do sucesso duradouro 
da experiência de Guantánamo.
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